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Introdução  

Os resultados, contidos no presente relatório, da pesquisa realizada junto à 

classe docente de uma universidade federal, observam o contexto de mudanças recentes 

experimentadas pelo ensino superior brasileiro. Por um lado, políticas dos governos 

brasileiros nos últimos dez anos, como o PROUNI, implicaram na expansão das 

instituições federais de ensino – em contraste com o que ocorrera na década de 1990, 

quando o setor público de ensino superior viveu uma situação de relativa estagnação. 

Por outro lado, permaneceram políticas que, a partir dos anos de 1990, estabeleceram 

as diretrizes de pesquisa, ensino, extensão e gestão administrativa a serem seguidas no 

âmbito universitário. Ambos os movimentos permitem a descrição de um contexto em 

que a expansão do ensino superior federal caminha ao lado de exigências crescentes 

impostas à classe docente no exercício de suas funções ou atribuições típicas. 

Neste sentido, a pesquisa realizada partiu de uma amostra estatisticamente 

representativa do universo de docentes de uma instituição federal de ensino superior, a 

fim de levantar o perfil da classe docente, através de aspectos como o nível 

socioeconômico, a trajetória acadêmica, sua percepção acerca das condições de 

trabalho e saúde, e, finalmente, suas opiniões acerca de questões consideradas 

politicamente relevantes, tais como seu entendimento acerca da instituição sindical e 

de políticas governamentais relativas, por exemplo, às reformas administrativa e 

previdenciária. 

O relatório está dividido em quatro partes, além desta introdução e das 

considerações finais. Em princípio são feitas as considerações relativas à metodologia 

da pesquisa. A seguir, será apresentado o perfil socioeconômico dos docentes da 

Universidade Federal de Uberlândia. O terceiro item trará os resultados referentes ao 

perfil político-ideológico dos docentes. Por fim, a quarta parte apresentará as 

percepções dos docentes referentes às condições e relações de trabalho. 
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. ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

 

1. Aspectos metodológicos 

A pesquisa abrangeu duas dimensões: uma dimensão bibliográfica que 

envolveu a utilização de fontes primárias e secundárias relativa à política para o Ensino 

Superior, Condições de Trabalho docente, entre outros temas; bem como uma dimensão 

empírica, cujo instrumento fundamental foi a aplicação de questionários dirigidos aos 

professores da Universidade Federal de Uberlândia. Essa segunda dimensão é o objeto 

do relatório que apresentamos e cujo projeto foi submetido ao Edital Universal do 

CNPq. 

A pesquisa foi desenvolvida em três etapas. Na primeira delas organizaram-se 

os trabalhos de campo. Na segunda executou-se o campo da pesquisa. Na terceira etapa 

as informações foram organizadas em um banco de dados e analisadas. 

Na primeira etapa a equipe estruturou o questionário que foi validado após a 

realização de um pré-teste aplicado pelos próprios pesquisadores. Conforme proposto 

no projeto, as perguntas versam sobre perfil sócio-econômico, condições de trabalho, 

percepção dos docentes sobre a política para o Ensino Superior, suas relações de 

trabalho, o movimento sindical, a Associação Docente e o ANDES- Sindicato Nacional, 

entre outras.  

Ao mesmo tempo, os entrevistadores de campo foram selecionados, mediante 

publicação de edital público dirigido aos alunos de graduação da Universidade Federal 

de Uberlândia (cópia do edital segue em anexo). Foram selecionados doze 

entrevistadores. Convém alertar que o grupo de entrevistadores sofreu alterações ao 

longo dos trabalhos de campo. Alguns desistiram, outros apresentaram desempenho 

aquém do esperado e, dessa forma, foram substituídos. Ao todo participaram da 

pesquisa vinte e três entrevistadores. Após a conclusão da montagem dos questionários 

e da confecção do manual da pesquisa, os entrevistadores selecionados passaram por 

treinamento específico (tanto os questionários quanto o manual podem ser consultados 

no anexo deste relatório). 

1 
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A aplicação dos questionários, os quais deveriam ser preenchidos 

manualmente1, foi feita nas dependências da universidade – em geral na sala dos 

docentes2 – a partir de agendamento prévio realizado por e-mail, telefone ou 

pessoalmente. A coordenação da pesquisa procurou fazer, também, um trabalho de 

sensibilização com os docentes selecionados no plano amostral, os quais receberam 

correspondência eletrônica contendo informações sobre os objetivos do estudo. 

Ainda na primeira etapa, foram definidos os critérios de seleção dos docentes a 

serem entrevistados. O plano amostral, construído a partir de listagem fornecida pela 

Pró-Reitoria de Recursos Humanos da UFU, ficou a cargo do estatístico Dr. André Luis 

Santiago Maia, pesquisador membro da equipe de apoio da Fundação Joaquim Nabuco. 

Inicialmente trabalhou-se com uma amostra de 656 professores, definida segundos os 

parâmetros expostos na Tabela 1. Optou-se, dessa forma, por utilização de uma amostra 

aleatória estratificada e os docentes selecionados foram sorteados por um programa 

computacional apropriado. 

 

Tabela 1 - Parâmetros selecionados para a definição da amostra 

 População % Amostra1 Amostra 2 

Local de trabalho N.º % N.º N.° 

Sede 1324 86,1 576 279 

Interior  213 13,9 80 29 

Total 1537 100 656 308 

Sexo N.º % N.º N.º 

Masculino 905 58,9 380 183 

Feminino 

Sem declaração 

632 

- 

41,1 

- 

276 

- 

124 

1 

Total 1537 100 656 308 

Titulação N.º % N.º N.º 

Graduação 13 0,8 9 4 

Especialização 50 3,3 35 9 

Mestrado 341 22,2 165 62 

Doutorado 

Sem declaração 

1133 

- 

73,7 

- 

44 

- 

231 

2 

Total 1537 100 656 308 

Posição na carreira N.º % N.º N.º 

Auxiliar 32 2,1 19 - 

Assistente  313 20,4 148 - 

Adjunto 778 50,6 297 - 

Associado  322 20,9 153 - 

Titular 92 6 39 - 

Total 1537 100 656 - 

                                                        
1 Em que pese a existência de palms no Centro de Pesquisas Econômico-Sociais (CEPES/UFU), o 

custo de criação de programa computacional específico para a pesquisa ultrapassava nossa 

disponibilidade orçamentária. 
2 Todos os docentes, no campus sede, possuem sala. 
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  Fonte: Pró-Reitoria de Recursos Humanos / Universidade Federal de Uberlândia 

 

Todavia, foi necessário ajustar a amostra no decorrer dos trabalhos de campo, 

pois o acesso ao público-alvo se mostrou mais difícil do que o que fora imaginado 

inicialmente. O contato de agendamento nem sempre surtiu o efeito esperado, pois 

muitos docentes sequer respondiam aos e-mails e telefonemas. A tentativa de 

agendamento a partir de contato pessoal foi a melhor estratégia utilizada, mas, ainda 

assim, a equipe esbarrou na flexibilidade do horário docente e, por conseguinte, na 

dificuldade de encontrar os professores em suas salas. Vale dizer que a equipe também 

se defrontou com várias recusas por parte dos professores sorteados. Muitos alegaram 

falta de tempo, pois o questionário era extenso. Outros afirmaram falta de interesse em 

participar do inquérito. Não deixa de ser surpreendente e inesperado a recusa dos 

docentes em responder ao questionário. Nesse caso, o procedimento adotado foi o de 

sortear outro professor com características semelhantes (sexo, titulação, posição na 

carreira e local de trabalho).  

Desse modo, ao total foram entrevistados 308 docentes, distribuídos segundo 

os parâmetros definidos incialmente (ver a quarta coluna da Tabela 1). Apesar da 

realização de sorteio para a definição da segunda amostra, pode ter ocorrido viés de 

seleção – especialmente pelo ajuste ter sido feito no transcorrer dos trabalhos de campo. 

Assim, a equipe, respaldada pelo trabalho de um profissional com formação estatística, 

julgou tratar a amostra como não probabilística, o que implica dizer que os resultados 

aqui apresentados não devem ser generalizados para a população estudada (e os pesos 

amostrais, embora calculados, não foram considerados).  

Os questionários preenchidos, revisados e codificados foram enviados para a 

Fundação Joaquim Nabuco que organizou a digitação e procedeu à montagem do banco 

de dados3. Para a entrada dos dados e confecção do banco final foi utilizado o software 

de código aberto CSPro4 (

.  Acompanha o banco de dados o Dicionário de Variáveis. 

O tratamento quantitativo das informações coletadas foi realizado por meio do 

programa SPSS (Statistical Package for the Social Sciences), com o apoio técnico da 

                                                        
3 A Fundação Joaquim Nabuco dispõe de equipe especializada de apoio à pesquisa de campo. 
4 http://www.census.gov/ipc/www/cspro/index.html. 
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Fundação Joaquim Nabuco. Foram definidas variáveis primárias, as quais são 

diretamente relacionadas às perguntas do questionário (idade, por exemplo) e variáveis 

derivadas, obtidas por meio de manipulação das variáveis primárias (como a faixa 

etária).   

Por fim, convém fazer referência ao fato segundo o qual a pesquisa realizada 

integra um amplo projeto de pesquisa sobre as mudanças recentes no emprego no setor 

público brasileiro e, especialmente, sobre as alterações na carreira docente em seus 

vários aspectos. Assim, além da investigação realizada com os docentes vinculados à 

Universidade Federal de Uberlândia, também foram pesquisados os docentes de 

universidades localizadas na região Nordeste5 e os delegados do 30º Congresso do 

ANDES-SN (considerada a principal agremiação sindical que representa a categoria). 

 

  

                                                        
55 Que foram criadas nos últimos dez anos ou universidades que criaram novos campi. 
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. PERFIL SOCIOECONÔMICO 

 

 

2. Perfil socioeconômico 

Em relação ao estado de origem dos docentes, a Tabela 2 traz os resultados 

totais relativos dos docentes entrevistados. Destes, destacam-se os seguintes: mais do 

que qualquer outro estado, é de Minas Gerais o maior número de professores (44,2% 

do total), seguida por São Paulo (29,5%). Mais atrás estão Goiás (6,2%), Paraná (5,5%) 

e Rio de Janeiro (3,2%), como estados de nascimento dos docentes. Interessante 

assinalar que os docentes estrangeiros (2,6%) vêm a seguir, à frente dos demais estados 

da federação, como Rio Grande do Sul (1,9%) e Espírito Santo (1,3%). Outros estados 

contam com 1% ou menos de docentes naturais dos mesmos. Em suma, 78,2% dos 

docentes da UFU são naturais da região Sudeste. 

 

Tabela 2 – Unidade Federativa de origem dos docentes entrevistados (%) 

Estado N. % 

Acre 1 0,3 

Alagoas 2 0,6 

Ceará 3 1,0 

Distrito Federal 1 0,3 

Espírito Santo 4 1,3 

Goiás 19 6,2 

Maranhão 1 0,3 

Minas Gerais 136 44,2 

Paraná 17 5,5 

Paraíba 3 1,0 

Pernambuco 2 0,6 

Piauí 1 0,3 

Rio Grande do Sul 6 1,9 

Rio de Janeiro 10 3,2 

São Paulo 91 29,5 

Sergipe 2 0,6 

Estrangeiro 8 2,6 

Em branco 1 0,3 

Total 308 100 

    Fonte: Pesquisa de campo. 

2 
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No que diz respeito ao sexo, há preponderância do sexo masculino (59,4%) em 

relação ao feminino (40,3%), com 0,3% das respostas em branco.  

Quanto ao perfil etário, há maior ocorrência de docentes com idade entre 31 e 

40 anos (39%), seguido pelo grupo de idade entre 41 e 50 anos (28,3%), e, em número 

bem menor, os contingentes de idade com mais de 61 anos e entre 24 e 30 anos (Gráfico 

1).   

 

Gráfico 1 – Faixa etária dos docentes entrevistados (%) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo. 

 

A classificação por cor/raça (autodeclarada) traz os seguintes números: 72,4% 

dos entrevistados declararam-se brancos, 12,3% pardos, 4,5% negros, 1,6% amarelos e 

0,6% indígenas. Ressalte-se que, em terceiro lugar (após brancos e pardos) figuraria de 

fato o grupo dos que optaram por não se classificarem (8,4%). 

Quanto ao estado civil, a maioria expressiva dos docentes é composta por 

indivíduos casados (70,8%), seguida pelos solteiros (18,8%), divorciados (8,8%) e 

viúvos (0,3%). 1,3% dos entrevistados responderam “outro”.  
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Questionados sobre se tinham filhos, responderam “sim” 64,6%, contra 34,1% 

que disseram não possuir filhos. Sobre a questão do tipo de escola frequentada pelos 

filhos (se públicas ou privadas), no contingente dos docentes que possuem filhos, 

20,1% deste total declarou que seus filhos ainda não estavam em idade escolar. 

Tomando-se, portanto, somente o subgrupo de docentes com filhos em idade escolar, 

54,4% responderam que seus filhos estavam em escola particular, 22,2% em escola 

pública e 23,4% que tinham filhos em ambos os tipos de escola. É nítida, portanto, a 

preferência dos docentes com filhos em idade escolar pela escola privada. 

O quadro socioeconômico previa ainda questões sobre posse de carro e casa 

próprios. Em relação à primeira, nada menos do que 94,5% dos docentes declarou 

possuir carro próprio, e, em relação à segunda questão, 77,6% declarou possuir casa 

própria, contra 22,1% que disseram não possuir, e 0,3% de respostas em branco. 

O bloco de questões referentes à formação dos docentes começou com a 

pergunta sobre o último grau de titulação. Neste caso, a maioria dos docentes é 

composta por doutores (53,2%). Somando-se a este número o dos que declarou possuir 

também o pós-doutorado, o número sobe para 75%. Mestres somam 20,1% do total, 

especialistas são 2,9% e apenas 1,3% do total é composto por graduados. 

Sobre a área de formação, os dados apontam uma distribuição mais ou menos 

equitativa – com exceção das Ciências Biológicas, Ciências Agrárias e Linguística, 

Letras e Artes, conforme mostra o Gráfico 2. Neste gráfico pode-se ver uma leve 

superioridade numérica de docentes na área de Humanas, seguida de perto pelo grupo 

das Ciências Exatas e da Terra, Engenharias e Ciências Sociais Aplicadas. 
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Gráfico 2 – Área de formação dos docentes entrevistados (%) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo. 

 

Em relação à área da última titulação, o Gráfico 3 traz os dados. Em relação ao 

dado anterior, deve-se notar que somente nas áreas de Ciências Exatas e da Terra e de 

Linguística, Letras e Artes houve coincidência (total ou quase total) entre a área de 

formação e a área de última titulação. Nas áreas de Agrárias, Ciências da Saúde e 

Ciências Sociais Aplicadas, há diminuição do número entre aqueles que tiveram nestas 

suas formações originais e suas áreas de última titulação.  

Por outro lado, áreas como Ciências Humanas, Ciências Biológicas, 

Engenharias e Multidisciplinar possuem maior número de membros tendo nelas suas 

áreas de última titulação do que membros que tinham nestas suas áreas originais de 

formação. Isso sugere uma espécie de “migração” de formados originalmente em áreas 

como Agrárias, Saúde e Sociais Aplicadas para – quando da continuidade da formação 

e titulação – para Engenharias, Biológicas e Humanas, o que indica estas últimas como 

destino mais comum da formação do que as demais. 
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Gráfico 3 – Área de última titulação dos docentes entrevistados (%) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo. 

 

Finalmente, outro nivelamento relativo observa-se na distribuição das áreas em 

que atuam os docentes.  Com exceção das áreas de Ciências Agrárias, Biológicas, 

Linguística, Letras e Artes e Ciências da Saúde, as demais áreas possuem números de 

docentes próximos entre si (Gráfico 4).  

 

Gráfico 4 – Área de atuação dos docentes entrevistados (%) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo. 
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Perguntados sobre qual era sua ocupação principal, 97,4% responderam que era 

como professores da UFU, contra 2,3% que responderam que era outra (0,3% brancos).  

Em relação a quanto de sua titulação havia sido na UFU, 41,2% dos 

entrevistados declarou que fizera graduação na universidade, 20,5% fizeram o mestrado 

e 10,4% que fizeram o doutorado. Tais dados indicam que a maioria dos graduados na 

universidade optaram por continuar sua formação acadêmica em outras instituições, ou 

foram obrigados a isso6.  

Não obstante, ao se cruzar esta questão com a área de atuação, percebe-se que 

a área de Engenharias destoa de todas as demais, pois registra a menor migração de 

docentes para outras instituições a fim de continuarem a sua formação7. Comparando 

seus números com os percentuais gerais, tem-se que 70,5% dos docentes das 

Engenharias se graduou na UFU, 45,5% fizeram o mestrado e 29,5% fizeram o 

doutorado nesta instituição. 

E no outro extremo ficam os docentes que atuam nas áreas de Ciências Exatas 

e da Terra, Ciências Humanas e Linguística, Letras e Artes. Graduaram-se na UFU 

52,8% dos que atuam nas Ciências Humanas (acima da média geral), mas 27,6% dos 

que atuam nas Ciências Exatas e da Terra, e 20,8% dos de Linguística, Letras e Artes. 

Fizeram mestrado na UFU 14,5% dos de Ciências Humanas (já abaixo da média geral), 

8,6% dos docentes de Ciências Exatas e da Terra, e 8,3% dos docentes de Linguística, 

Letras e Artes. Finalmente, doutoraram-se na UFU apenas 3,6% dos docentes das 

Ciências Humanas, 6,9% dos atuantes nas Ciências Exatas e da Terra, e 0% (nenhum) 

dos que atuam em Linguística, Letras e Artes. Este conjunto de dados revela as 

assimetrias existentes entre as grandes áreas acadêmicas na universidade, em termos de 

sua força e prestígio. Enquanto os cursos da área de Engenharias, mais antigos e 

consolidados, refletem isso em cursos de graduação, mestrado e doutorado mais fortes, 

o mesmo não se pode dizer das outras grandes áreas do saber na universidade. 

                                                        
6 Os cursos de pós-graduação, especialmente de doutorado, em algumas áreas são recentes na UFU.  
7 Deve-se registrar que os programas de pós-graduação em engenharia estão entre os mais antigos da 

UFU. 
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A seguir vem o bloco de questões que buscaram auferir alguns elementos 

subjetivos relativos a aspirações e graus de (in)satisfação por parte dos docentes. A 

primeira destas questões buscou saber o que havia motivado os docentes a optarem pela 

carreira acadêmica (Gráfico 5). Pela ordem, em primeiro lugar figurou “a possibilidade 

de pesquisar”, com mais de 40% das preferências. A seguir, “o ensino” (23,7%), a 

“estabilidade do serviço público” (12,3%), outros motivos (10,4%), o contato com os 

alunos (10,1%) e o padrão salarial (2,3%). 

 

Gráfico 5 – O que atraiu os docentes entrevistados para a carreira acadêmica (%) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo. 

 

Mais interessante aqui é desagregar os motivos pelas faixas etárias. Quando se 

faz isso, e respeitando os segmentos etários sugeridos anteriormente, chega-se à tabela 

abaixo (Tabela 3). Observe-se que cada faixa etária foi tomada como universo separado 

(cada coluna, somada, representa 100% dos docentes pertencentes a cada faixa etária). 
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Tabela 3 – Fatores de atração na carreira acadêmica segundo os docentes entrevistados, por 

faixa etária (%) 

Fatores de atração 24-30 31-40 41-50 51-60 61 ou + 

O padrão salarial 0,0 0,8 2,3 4,6 5,6 

O contato com os alunos 12,5 9,2 10,3 12,3 5,6 

A possibilidade de pesquisar 50,0 48,3 39,1 33,8 11,1 

Estabilidade do serviço público 31,3 14,2 10,3 6,2 16,7 

O ensino 0,0 22,5 24,1 26,2 38,9 

Outro motivo 6,3 4,2 12,6 16,9 22,2 

Não Respondeu 0 0,8 1,1 0,0 0,0 

Total 100 100 100 100 100 

Fonte: Pesquisa de campo. 

 

Atente-se particularmente para as linhas referentes à “possibilidade de 

pesquisar” e “o ensino”. Os números mostram claramente que, quanto mais jovens os 

docentes, maior a preferência pela pesquisa como principal motivo de escolha da 

carreira acadêmica, e menor a preferência pelo ensino. Inversamente, quanto mais 

velhos os docentes, maior a preferência pelo ensino como motivação, e menor pela 

possibilidade de pesquisar. 

Outro dado instigante diz respeito aos motivos, “padrão salarial” e “estabilidade 

do serviço público”. É em princípio curioso como os docentes mais jovens parecem 

atentar menos para o padrão salarial do que os mais velhos, se se tem em mente que os 

jovens vivem em um mundo onde a concorrência no mercado de trabalho é muito maior 

do que era há 30 ou 40 anos. 

Mas talvez seja tal percepção da elevada concorrência um fator explicativo do 

fato de que, para os docentes mais jovens, a estabilidade esteja em alta conta como 

motivação da escolha pela carreira acadêmica (em uma universidade pública, 

evidentemente) – os números mostram que, com exceção da faixa dos que têm mais de 

61 anos, quanto mais jovens os docentes, maior a preferência pela estabilidade como 

fator motivador da escolha. 

Perguntados sobre o grau de satisfação com a escolha, a maioria (56,5%) 

respondeu que estava “muito satisfeita” em ser docente da UFU. Somando-se ao 
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número dos que responderam que estavam satisfeitos (27,3%), tem-se mais de 83% de 

satisfação, superando-se largamente os que responderam que estavam indiferentes 

(2,6%), insatisfeitos (11,4%) e muito insatisfeitos (1,3%). 

No universo dos satisfeitos e muito satisfeitos, perguntou-se qual era a principal 

razão de tal sentimento. A razão mais mencionada (23,1%) foi a de que se tinha 

“realização profissional” ou apreço pela profissão, seguida por “pesquisa, ensino e 

extensão” (14,6%), “autonomia no trabalho” (11,4%) e “condições de trabalho” 

(10,7%). 

Já entre aqueles que responderam estar insatisfeitos ou muito insatisfeitos, duas 

respostas apareceram igualmente como as mais mencionadas, com 4,9% de 

preferências: salários baixos e não valorização da função de professor no Brasil. 

Quanto ao ano de ingresso na UFU, as respostas estão no gráfico 6. Dos 

entrevistados, 63,6% entraram na UFU entre 2003 e 2012, sendo que 50% ingressaram 

entre 2008 e 2012. Ou seja, a maior parte dos docentes da instituição possui 

relativamente poucos anos de casa, sendo que metade deles trabalha na instituição há 5 

anos ou menos. 

 

Gráfico 6 – Ano de ingresso dos docentes entrevistados na instituição (n.º e %) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo. 
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Em relação ao contrato de trabalho, 89,9% dos docentes declarou serem 

estatutários em regime de dedicação exclusiva (DE), contra 6,8% de estatutários em 

regime de 40 horas e 2,3% de estatutários em regime de 20 horas semanais, com 1% de 

respostas em branco. 

Levantando-se elementos da renda dos docentes, tem-se que 21,8% dos mesmos 

declarou receber algum tipo de bolsa, contra 77,9% que não recebem (0,3% de respostas 

em branco); 14% dos entrevistados recebem por ocuparem cargos comissionados, 

contra 86% que disseram não ocuparem tais cargos. 

Questionados sobre sua renda bruta, descobriu-se que quase 60% dos docentes 

situam-se na faixa entre R$ 5,1 mil e R$ 9,8 mil. Outro contingente expressivo, 

ocupando 22,4% do total, declarou receber vencimentos brutos em valores até R$ 2,5 

mil (Gráfico 7). 

 

Gráfico 7 – Rendimento bruto declarado pelos docentes entrevistados (n.º e %) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo. 

 

Duas questões buscaram situar a situação socioeconômica dos docentes em 

perspectiva comparada geracional. Primeiro, perguntou-se acerca da ocupação 

principal de seu pai ou do responsável pela família. Conforme a Tabela 4 revela, 41,9% 

dos docentes responderam que seus pais ou responsáveis eram trabalhadores 
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assalariados não manuais, 20,8% disseram que os mesmos eram pequenos 

proprietários. Tais foram as opções mais mencionadas pelos entrevistados. 

 

Tabela 4 – Ocupação principal do pai/responsável pela família dos docentes entrevistados (n.º e 

%) 

 N. % 

Empresário 20 6,5 

Pequeno proprietário (dono de bar, oficina, sitiante, etc.) 64 20,8 

Assalariado rural 12 3,9 

Operário (trab. urbano manual) 40 13,0 

Trabalhador assalariado não manual (escritório, comércio) 129 41,9 

Outra 41 13,3 

Em branco 2 0,6 

Total 308 100 

    Fonte: Pesquisa de campo. 

 

A segunda questão neste sentido instava os entrevistados a responderem se seu 

padrão de vida era superior, igual ou inferior ao de seus pais. Maioria expressiva – 

66,9% das respostas – declarou que seu padrão de vida era superior ao de seus pais, 

22,1% disseram que seu padrão de vida era igual, e 11% declararam que este era inferior 

ao de seus pais. 
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.PERFIL POLÍTICO-IDEOLÓGICO 

3.  

Perfil político-ideológico  

 

O perfil político ideológico dos docentes pesquisados apresenta as seguintes 

características. Do total dos pesquisados, 92,8% não é filiado a partidos políticos e 62% 

não tem preferência partidária, revelando que o nível de envolvimento partidário é 

bastante reduzido. 

Dentre aqueles que são filiados a partidos, 72,2% são filiados ao Partido dos 

Trabalhadores, que é também o partido preferido de 72,4% dos docentes que têm 

preferência partidária. Entre os delegados que já foram filiados a partidos, 2/3 era do 

PT. 

Se filiação e preferência partidárias revelam a ausência de engajamento político 

partidário por parte da maioria esmagadora dos professores, o voto nas eleições de 2010 

evidencia a preferência pela candidata do PT, Dilma Rousseff, no primeiro turno das 

eleições presidenciais de 2010 (50%). Marina Silva, candidata do PV, recebera o voto 

de 18,4%, José Serra candidato do PSDB, 15,3%; Plínio de Arruda Sampaio (do PSOL) 

1% e José Maria de Almeida (do PSTU) 0,7%. Votaram em outros candidatos 0,7% 

dos professores, 3% votaram nulo ou branco e 10,9% não votou. No segundo turno, 

quando a disputa eleitoral em 2010 ficou restrita aos candidatos Dilma Rousseff e José 

Serra, 60,4% dos docentes pesquisados votaram na candidata do PT, 17% no candidato 

do PSDB, 6,8% anularam o voto, 2% votaram em branco e 13,6% não votaram.  

Instados a avaliar sobre o governo Lula na presidência da Republica de 2003 a 

2010, período durante o qual foram implementadas políticas que afetaram de variadas 

formas os servidores públicos em geral e os docentes das universidades federais em 

particular (Reforma da Previdência de 2003, REUNI em 2008, entre outras), 68,6% dos 

pesquisados avaliou que o governo Lula “melhorou as condições de vida dos 

trabalhadores”, 5,9% que “piorou a condição de vida dos trabalhadores” e 15,4% que 

“a condição de vida dos trabalhadores não mudou”. 

3 
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Embora tenha predominado o voto na candidata petista e a opinião segundo a 

qual o governo Lula tenha melhorado a vida dos trabalhadores, ao comparar governos 

petistas e governos tucanos, os pesquisados tenderam a interpretar os governos petistas 

como neoliberais. Do total dos professores pesquisados, 53% acredita que os governos 

petistas foram tão liberais quanto os governos do PSDB e 5% acredita que os governos 

petistas romperam parcialmente e produziram parcialmente as políticas implementadas 

pelos governos tucanos. Por sua vez, 22% opina que os governos petistas romperam 

com o neoliberalismo do PSDB, embora 17% acredite que o governo Lula tenha 

aprofundado as políticas neoliberais do PSDB8.  

Se a polarização PT x PSDB teve peso no período eleitoral, na avaliação da 

maioria dos professores a natureza mais geral da política macroeconômica da gestão 

petista foi a mesma da gestão tucana.  

Em relação a políticas setoriais, especialmente aquelas diretamente ligadas à 

política educacional para o ensino superior, a opinião dos professores é a seguinte: 

 51,3% é favorável com restrições ao REUNI e 36% totalmente favorável à 

política de expansão das universidades federais implementada pelo governo 

Lula em 2008; 

 40,9% manifestam-se favoráveis com restrições ao PROUNI e 32,8% favorável 

a esta política de ampliação das vagas para o ensino superior brasileiro por meio 

da concessão de bolsas em instituições de ensino privadas; 10% dos 

entrevistados, todavia, não tem opinião formada sobre o PROUNI e 15,6% é 

contrário; 

 a maioria dos professores também tem uma opinião favorável ao ENEN, posto 

que 45,1% são favoráveis e 34,7% favoráveis com restrições; 8,4% não tem 

opinião e 10,7% são contrários; 

 a Universidade Aberta é uma política cuja opinião dos professores pesquisados 

ainda não parece totalmente construída posto que, além de dividida - 25,3% 

disseram ser favoráveis com restrições, 23,4 favoráveis  e 14,9% contrários -, 

quase ¼ de entrevistados não a conheciam (23,1% não tem opinião formada ou 

                                                        
8 Dentre os professores pesquisados, 3% não tinham opinião formada sobre o tema do neoliberalismo.  
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não conhece o Programa Universidade Aberta de expansão do ensino superior 

a distância, criado pelo governo Lula).  

 Outra política para o ensino superior que divide opiniões é a lei das cotas: 48,1% 

dos entrevistados é contrário a lei que garante 30% das vagas para negros (afro 

descendentes) nas Universidades federais; por sua vez 23,4% é favorável e 

25,3% favorável com restrições.  

Do total dos pesquisados 45% era filiado à associação docente local (ADUFU-SS 

– Associação dos Docentes da Universidade Federal de Uberlândia), 46% nunca tinha 

sido filiado e 9% havia se desfiliado, demonstrando que a maioria dos pesquisados não 

estava filiado à ADUFU-SS quando a pesquisa foi feita. 

 

Gráfico 8 – Docentes entrevistados por filiação à associação sindical local (%) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo. 

 

O sindicalismo é uma prática política importante para a maioria absoluta dos 

professores pesquisados (64,9%), muito embora 30,2% considerem-na pouco ou nada 

importante. 

Segundo a pesquisa, ¾ dos professores acreditam que os sindicatos devem 

manter total autonomia em relação aos partidos políticos. Por sua vez, 15,3% opinam 

que os sindicatos devem fazer alianças com partidos visando conquistar direitos 



24 

 

trabalhistas e sociais. Apenas 1,3% acredita que os sindicatos devem atuar seguindo 

orientações dos partidos políticos. 

Muito embora o país seja signatário da Convenção 87 da OIT, que garante 

autonomia e liberdade sindical, a estrutura sindical oficial brasileira determina a 

existência de, no máximo, um sindicato de cada categoria por base territorial - o que 

implica no princípio da unicidade sindical e não a possibilidade do pluralismo. 

Ademais, os sindicatos podem cobrar contribuições compulsórias dos trabalhadores da 

base, ainda que nem todos sejam associados.  

Segundo nossa pesquisa, tanto o princípio da unicidade, quanto as contribuições 

compulsórias são rechaçados pelos professores. São favoráveis à autonomia sindical 

89% dos pesquisados. Em relação às formas de contribuição, a maioria (58%) acredita 

que os sindicatos devam sobreviver apenas com contribuições voluntarias, 30% com 

contribuições voluntarias e compulsórias e 12% com contribuições compulsórias.  

 

Gráfico 9 – Opinião dos docentes entrevistados sobre formas de financiamento do sindicato (%) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo. 

 

A maioria absoluta dos docentes pesquisados não soube opinar sobre a natureza 

da atuação do ANDES-SN antes de 1988. Quase ¾ dos pesquisados afirmam 

desconhecer se, antes de 1988, a Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior 

(que tinha sido criada em 1981) já atuava ou não como entidade sindical.  
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Embora tenham opinião clara em relação ao princípio da autonomia e liberdade 

sindical, ¾ dos pesquisados disse ser contrário à existência de mais de um sindicato que 

possa representar os professores da UFU. Por sua vez, 71,8% afirmou que o sindicato 

deve ter registro oficial para atuar como sindicato, opinião que também contrasta com 

a defesa da autonomia e liberdade sindicais.  

Mais de ¼ dos pesquisados não soube opinar sobre o PROIFES, 33,3% deles 

acredita que o PROIFES é um sindicato criado pelo governo petista para dividir a 

categoria, 28,2% opina que se trata de um sindicato que expressa uma corrente da 

categoria, 8,7% acredita que ele é uma entidade não sindical que expressa concepções 

existentes na categoria e 4,2% não responderam. O alto índice de professores que não 

responderam ou não souberam responder – quase 1/3 da amostra – evidencia a 

dificuldade de compreensão do pluralismo sindical, amplamente praticado em outros 

países, mas oficialmente inibido no Brasil. 

Instigados a manifestar sua preferência sindical, a maioria relativa dos 

pesquisados prefere o ANDES-SN (46,8%), 19,5% não tem nenhuma preferência, 

13,3% é indiferente aos dois sindicatos (ANDES-SN e PROIFES) e 9,4% prefere o 

PROIFES9. 

Em relação ao espectro da base de representação do ANDES-SN, a maioria 

absoluta dos pesquisados defende que este sindicato represente fundamentalmente 

docentes do ensino superior: 32% defende a representação dos docentes do ensino 

superior das IFES e 26% do ensino superior (publica e privada); 14% do ensino superior 

(federal, estadual e municipal). De tal forma que 72% defendem que o ANDES-SN 

represente docentes do ensino superior. A representação dos docentes do setor publico 

(federal, municipal e estadual) é defendida por 10% dos pesquisados. A transformação 

do ANDES-SN em uma entidade representativa de todos os docentes (inclusive da 

educação infantil) é defendida por 15% do total. 

 

 

 

                                                        
9 11% dos pesquisados não responderam ou não souberam responder. 
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Gráfico 10 – Espectro da base de representação do ANDES-SN segundo opinião dos 
docentes entrevistados (%) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo. 

  

Na opinião de 4/5 dos pesquisados a ação política do ANDES-SN no que diz 

respeito à negociação com os governos deve contemplar as principais reivindicações 

da categoria; para 15% deles a negociação deve contemplar a totalidade das 

reivindicações e para 5% deve garantir reajustes salariais, ainda que aquém dos 

pretendidos. 

Gráfico 11 – Opinião dos docentes entrevistados sobre as reivindicações prioritárias na 
negociação sindicato e governo, 2012 (%) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo. 
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Quais devem ser na opinião dos pesquisados as principais lutas do ANDES-SN? 

Para 46,5% dos pesquisados (a maioria relativa), a principal luta do ANDES-SN deve 

ser por salário e carreira, enquanto 39,9% acredita que se deve lutar por melhoria das 

condições de trabalho, 7% por políticas e direitos sociais, 6,3% por outras 

reivindicações e 0,3% pelo oferecimento de serviços sociais.  

 

Gráfico 12 – Principais lutas que o ANDES-SN deve assumir segundo os docentes entrevistados 

(%)  

 
    Fonte: Pesquisa de campo. 

 

A negociação das reivindicações deve ter como palco principal a Mesa Nacional 

de Negociação, criada pelo governo Lula para que os servidores públicos federais 

tivessem um canal de negociação permanente. Para a maioria absoluta dos pesquisados 

(84%) o ANDES-SN-SN deve participar da Mesa Nacional. 
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Gráfico 13 – Opinião dos docentes entrevistados sobre a participação do ANDES-SN na Mesa 

Nacional de Negociação Permanente (%) 

 
                    Fonte: Pesquisa de campo. 

 

Para os docentes entrevistados, a ADUFU-SS deve prioritariamente lutar por 

carreira (40%), condições de trabalho (35%) e salário (12%), conforme mostra o 

Gráfico 14. 

 

Gráfico 14 – Opinião dos docentes entrevistados sobre as principais bandeiras de luta que a 

ADUFU-SS deve priorizar (%) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo. 
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E, entre as formas de luta, aquelas que devem ser priorizadas pelo sindicato, na 

opinião dos pesquisados, é a negociação direta com o governo (62,1%), seguida de 

assembleias com filiados e com a base (22,1%) e outras formas de luta (8,5%). A greve 

é, todavia, assinalada apenas por 3,7%. Formas mais radicais de luta – como ocupação 

de prédios, bloqueios de estradas ou ruas – são defendidas por apenas 0,4% dos 

docentes. 

 

Gráfico 15 – Opinião dos docentes entrevistados sobre as principais formas de luta que o 

sindicato deve utilizar (%) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo. 

 

 A pesquisa incluiu um conjunto de aspectos relacionados à atividade sindical, 

que evidenciam como os docentes da UFU se posicionam quanto à sindicalização, 

autonomia sindical, elementos da estrutura sindical oficial (registro, contribuições 

compulsórias e unicidade), abrangência da representação sindical pelo ANDES-SN, 

relações e negociações entre o sindicato e o governo, reivindicação, forma de luta e 

serviço assistencial pelo sindicato. 
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 No que se refere à importância, ou relevância, percebida pelos docentes quanto 

à sua sindicalização, 64,9% responderam, “muito importante” (21,8%) ou “importante” 

(43,2%). Tal avaliação, entretanto, não se expressa quanto ao universo dos 

entrevistados que são filiados à seção sindical local (44,5%) ou à soma destes com os 

que já foram filiados (8,4%), que totaliza 52,9%.  

 Há, portanto, um amplo segmento de docentes que ou nunca se filiou à ADUFU-

SS (45,5%), ou que, somados aos que dela se desfiliaram (8,4%), cuja soma representa 

a maioria (53,9%). Cabe ressaltar que, desde sua fundação, em 1979, a ADUFU-SS 

conheceu expressivas taxas de sindicalização, chegando ao patamar de quase 90%. 

Investigar a que se deve a redução da taxa de sindicalização, mesmo tendo em vista que 

o universo dos entrevistados nesta pesquisa pode apresentar um perfil, quanto à 

sindicalização, não exatamente idêntico ao total de docentes da UFU, é tarefa relevante, 

tanto do ponto de vista acadêmico, quanto no que tange à própria entidade sindical. 

Uma hipótese para a intelecção desse fenômeno pode ser a da menor adesão ao 

sindicato por parte dos docentes que ingressaram na UFU a partir do REUNI. Em caso 

de procedência dessa possibilidade explicativa, cabem perguntas como 1) que 

determinações presentes na trajetória anterior desses novos docentes produziram uma 

menor sindicalização?; 2) o perfil de titulação e o envolvimento com o que, no 

movimento docente, é denominado de produtivismo impactariam esse patamar inferior 

de sindicalização? 

Mas a ela podem ser levantadas outras, de natureza mais sindical, propriamente 

dito, como a da perda de legitimidade do ANDES-SN e sua seção sindical local, a 

ADUFU-SS, entre os docentes, ou a da restrição no espectro político-ideológico 

determinada pela unicidade sindical, dimensão que inibe – na verdade, proíbe – a 

existência de mais de um sindicato, por categoria profissional, numa mesma base 

territorial. Estas duas últimas hipóteses se complementam. 

Neste ponto, urge dar ênfase ao tema da autonomia sindical. Em duas perguntas 

ele foi tratado introdutoriamente.  

Na primeira, acerca da relação entre sindicato e partidos, a ampla maioria 

(74,7%) respondeu que os sindicatos devem se manter total autonomia em relação a 

partidos políticos, apenas 1,3% se manifestaram pela atuação sindical em consonância 
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com orientações de partidos políticos e 15,3% disseram que os sindicatos devem fazer 

alianças com partidos, visando conquistas de direitos. 

Na segunda, perguntou-se diretamente a respeito da autonomia sindical. Uma 

expressiva maioria (86,7%) se posicionou favorável à autonomia sindical, contra 

apenas 2,6% contrários e 8,4% que alegaram não saber. 

O tema da autonomia sindical nos remete à estrutura sindical oficial que, 

conforme Boito Jr. (1991), apresenta três elementos fundamentais: carta de 

representação sindical, contribuições compulsórias e unicidade sindical. Desde a 

Constituição de 1988, não existe mais a carta de representação sindical, mas isso não 

significa que não haja uma forma de outorga, ou, pelo menos, reconhecimento oficial 

quanto à entidade que, juridicamente, representa em uma base territorial cada categoria 

profissional. Objetivamente, na prática, o registro sindical desempenha, hoje, a função 

outrora desincumbida pela carta de representação. Os outros elementos continuam 

vigentes. 

A pesquisa incluiu pergunta sobre cada um desses aspectos, ou elementos, da 

estrutura sindical, mas, antes delas, o entrevistado respondeu a uma questão por meio 

da qual se procurou aferir a percepção sobre a natureza da ANDES (Associação 

Nacional dos Docentes de Ensino Superior), entidade fundada em 1981 e que, após a 

Constituição de 1988, alterou sua denominação para ANDES-SN (Sindicato Nacional 

dos Docentes de Instituições de Ensino Superior).  

A questão formulada foi esta: “Em sua opinião, até 1988 a Associação 

[ANDES-SN] atuava como sindicato?”. Responderam sim 19,5%, não 7,5%, não sabe 

71,1% e não responderam 1,9%. Se considerarmos que a pergunta foi antecedida por 

uma explicação de que “o ANDES-SN-SN tornou-se oficialmente um sindicato apenas 

em 1988, todavia a ANDES-SN foi criada em 1981”, não se pode alegar que a 

informação mínima para se responder à questão não tenha sido dada. Desta forma, a 

que se deve o elevado percentual (71,1%) para a resposta “não sei”? Seria isso uma 

dúvida (no sentido de que não está clara a diferença entre “a ANDES” e “o ANDES-

SN”), ou um desconhecimento acerca do tema? 

No que concerne aos elementos da estrutura sindical, as respostas foram estas: 
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 Sobre as formas de contribuição para o sindicato, 52,9% foram favoráveis 

apenas às contribuições voluntárias, 10,7% favoráveis apenas às 

contribuições compulsórias , 27,3% favoráveis às duas contribuições, 7,8% 

respondeu não saber e 1,3% não respondeu. 

 Sobre a unicidade sindical, 23,4% disseram ser favoráveis à existência de 

mais de um sindicato que represente os docentes da UFU, 68,8% foram 

contrários a isso e 7,1% responderam que “não sabe”. 

 Por fim, com relação ao registro sindical como condição para que uma 

entidade represente uma categoria profissional, 71,8% disseram ser 

favoráveis ao registro, 12,7% responderam que o registro não é necessário 

e 14,3% responderam “não sabe”. 

É notório o descompasso entre, de um lado, o percentual (86,7%) de favoráveis, 

em tese, à autonomia sindical e, de outro, os percentuais dos que defendem a unicidade 

sindical (68,8%) e o registro sindical (71,8%). No caso das contribuições para o 

sindicato, o ANDES-SN, desde sua fundação, quando, portanto, se denominava a 

ANDES, nunca recorreu ao imposto sindical ou outras contribuições compulsórias, 

tendo, inclusive, devolvido tais contribuições quando, no governo Fernando Henrique 

Cardoso, o imposto sindical foi recolhido de todos os docentes. Essa tradição explica a 

razão pela qual a maioria (52,9%) é favorável apenas às contribuições voluntárias. 

Desde a criação do PROIFES, em 2004, se estabeleceu, na prática, uma ruptura 

com a unicidade sindical entre os docentes das Instituições Federais de Ensino Superior. 

Nos últimos anos, a disputa (reciprocamente alimentada) pelo registro sindical tem 

marcado, em larga medida, o cenário do movimento docente, por vezes de tal maneira 

que as instâncias deliberativas das duas entidades enfatizam essa luta como estratégica. 

Nesta pesquisa, tentou-se investigar também a percepção da base docente na UFU sobre 

esse embate. 

Uma questão buscou saber como o docente percebe o PROIFES. Para 28,2% o 

PROIFES é um sindicato que expressa uma corrente da categoria, 33,4% entende que 

se trata de um sindicato criado pelo governo para dividir a categoria, 8,8% disseram 

que é uma entidade não sindical que expressa concepções existentes entre os docentes 

e 25,3% disseram não saber, além de 4,2% que não responderam. Ou seja, para 61,6%, 
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o PROIFES é uma entidade sindical; destes, 28,2% reconhecem a legitimidade 

(expressão de corrente da categoria) do PROIFES e 33,4% imputam ao PROIFES a 

condição de correia de transmissão governamental, com objetivos divisionistas. 

A respeito da preferência sobre o trabalho realizado e os posicionamentos 

político-ideológicos do ANDES-SN e do PROIFES, 46,8% escolheram o ANDES-SN, 

9,4% o PROIFES, 19,5% disseram que não preferem nenhum dos dois e 13,3% se 

manifestaram indiferentes a ambos.  

Com relação à abrangência de representação que o ANDES-SN deveria ter10, a 

pesquisa mostrou que: 

 12,3%: os docentes do ensino superior (Federais, estaduais/municipais e 

particulares) e do ensino básico, técnico e tecnológico. 

 23,1%: apenas os docentes do ensino superior. 

 28,6%: apenas os docentes do ensino superior das IFES. 

 9,4%: apenas os docentes do setor público (federais e 

estaduais/municipais), incluindo os do ensino básico, técnico e 

tecnológico. 

 2,6%: apenas os docentes do setor público (federais e 

estaduais/municipais), excluindo os do ensino básico, técnico e 

tecnológico. 

 13,0%: o ANDES-SN-SN deveria se transformar em uma entidade 

representativa de todos os professores, independentemente do setor e do 

nível de ensino. 

 8,4%: não sabe. 

A tendência majoritária (51,7%) é de que o ANDES-SN represente apenas 

docentes do ensino superior, havendo nesta soma um segmento principal e que também 

                                                        
10 O ANDES-SN tem a pretensão de representar, desde sua fundação, todos os docentes do ensino 

superior no país, razão pela qual está organizado em três setores: o das públicas Federais, o das 

públicas Estaduais e Municipais, e o das particulares. No caso do setor das públicas Federais, a 

abrangência pretendida pelo ANDES-SN inclui não só os docentes do Magistério Superior (MS), como 

também os do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT). Essa abrangência, digamos, absoluta é, 

na prática, questionada pelos Sinpros (Sindicatos dos Professores das instituições particulares, que 

pretendem representar também os do ensino superior) e por entidades representativas dos professores 

do EBTT, como o Sinasefe, além, como já mencionado, pelo PROIFES. Recentemente, têm sido 

criados sindicatos locais para os docentes do MS. 
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é o da maioria simples (28,6%) que defende que o ANDES-SN represente apenas os 

docentes do ensino superior do sistema federal. 

No que se refere ao âmbito das negociações e atuação sindical, a pesquisa 

mostrou que: 

 Um acordo assinado com o governo deve contemplar as principais 

reivindicações da categoria (posição de 73,5%); para 14,2%, o acordo deve 

contemplar todas as reivindicações aprovadas pelas instâncias sindicais; 

4,5% disseram que o acordo deve garantir, fundamentalmente, reajustes 

salariais, ainda que aquém do pretendido, ou reivindicado. 

 Para 80,5%, o ANDES-SN dever participar da mesa nacional de 

negociações; apenas 5,6% disseram não a esta participação e 10,1% 

responderam “não sabe”. 

 Em termos de principal papel (função) do sindicato, 45,5% responderam 

salário e carreira, 39,0% melhores condições de trabalho, 6,8% políticas e 

direitos sociais e, 6,2% outros. 

 A principal reivindicação que a ADUFU-SS deveria ter foi apontada por 

39,0% para carreira docente, 34,1% para condições de trabalho e 11,4% 

salário. 

 Para 54,9% a negociação com o governo deve ser a principal forma de luta 

do sindicato; para 19,5% isso seria dado por assembleias com filiados e com 

a base da categoria; e a greve foi apontada como principal forma de luta para 

apenas 3,2%. O recurso à Justiça foi escolhido por 1,9% e ocupação de 

terras, prédios e bloqueios de estrada ou ruas por 0,3%. 
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.CONDIÇÕES E RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

4. Condições e relações de trabalho 

Embora os regimes de contratação no serviço público federal, especificamente 

para o caso das universidades, comporte atualmente modalidades que se dividem em 

jornadas de 20 horas ou 40 horas (com dedicação exclusiva)11, os resultados apontam 

que 78,9% dos entrevistados desempenham jornadas reais superiores a 40 horas, 

restando 20,1% da amostra que encontra-se no limite da jornada estipulada pelo regime 

de contratação. 

 

Tabela 4 – Jornada de trabalho segundo os docentes entrevistados (%) 

 N.º % 

 Até 40 horas 62 20,1 

De 41 a 44 h 66 21,4 

De 45 a 50 h 83 26,9 

De 51 a 60 h 53 17,2 

Mais de 60 h 41 13,3 

Em branco 2 0,6 

Não Respondeu 1 0,3 

Total 308 99,7 

Fonte: Pesquisa de campo. 

 

A despeito do foco da intensificação não ter se confirmado nas atividades de 

ensino, quase a totalidade dos docentes da UFU faz uso de suas horas de lazer, durante 

os finais de semana, para desenvolverem atividades laborais. De todo o universo 

                                                        
11 A Lei n.º 12.772/12 instituiu os dois regimes de trabalho e admitiu como “excepcional” o regime de 

40 horas para áreas com características específicas, mediante aprovação de colegiado superior das 

IFES. 

4 
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pesquisado, 93,2% acusa a presença do trabalho nos finais de semana, sendo que ele 

ocorre esporadicamente para 39% e frequentemente para 54,2% da amostra. 

  Não obstante se perceba a ampliação da jornada real, é necessário avaliar em 

quais atividades (ensino, pesquisa ou extensão) os docentes empenham seu tempo.  

Da totalidade dos entrevistados, quase a metade (49%) possui vínculo com 

programas de pós-graduação, implicando, portanto, que parte do corpo docente que 

possui vínculo exclusivo com a graduação também percebe sua jornada transbordar os 

limites legais. 

 

Tabela 5 – Percentual de docentes da UFU com vínculo com pós-graduação, 2012 (%) 

 N.º % 

Sim 151 48,9 

Não 154 49,8 

Em branco 3 1,0 

Total 308 99,7 

Fonte: Pesquisa de campo. 

 

  Por seu turno, quando considerado o envolvimento com as atividades 

científicas, percebe-se que somam 41,2% os docentes com projetos de pesquisa 

financiados por órgãos de fomento público ou privado, sendo 34,7% com 

financiamento exclusivamente público, 1,6% com financiamento exclusivamente 

privado e 4,9% com financiamento público e privado. 

No que tange à ocupação da jornada com atividade extensionista, somente 

20,1% dos entrevistados possuem projetos de extensão com financiamento, com 78,6% 

sem a mesma cobertura. A bem da verdade, deve-se relativizar tal número se os 

considerarmos como expressão da totalidade da prática extensionista, pois algumas 

delas são realizadas sem fomento. Todavia, em que pese tal ponderação, é forçoso 

reconhecer que, tal como se poderia supor, a extensão continua sendo, da tríade 

indissociável da atividade universitária, o elemento com menor envolvimento. 
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Quando questionados acerca da percepção sobre a produção intelectual nos 

últimos três anos (artigos, capítulos de livros, livros, pareceres etc.), a maioria (56,2%) 

reconhece a elevação mais ou menos intensa (25,6% e 30,5%, respectivamente), 

enquanto um público significativamente menor (17,6%) aponta o movimento da 

produção intelectual no sentido inverso, ou seja, ela tem reduzido sua intensidade. 

Atenta ao envolvimento docente com a atividade de ensino e sua intensificação, 

foi inquirido se também a percepção acerca do volume de aulas dadas foi alterado. O 

sinal expresso pela amostra é relevante, pois aponta que a atividade de ensino não tem 

se intensificado, isto é, não se percebe a elevação do número de aulas semanais para 

74% dos entrevistados, sendo que somente 21,1% percebem elevação e 4,2% percebem 

redução. Não obstante o número de aulas não tivesse sofrido aumento, poder-se-ia 

argumentar que, ainda assim, a intensificação do trabalho no ensino ocorreria caso fosse 

percebido o incremento do número de estudantes por turma, implicando em maior 

volume de tarefas dentro e fora da sala (insalubridade, número de avaliações, etc.).  No 

entanto, a amostra aponta a direção contrária, uma vez que 62,7% relatou que o número 

de estudantes por turma não foi elevado, isto é, ou se manteve (54,2%) ou sofreu 

redução (8,4%). Nota-se, com efeito, que a elevação da jornada docente, manifesta 

anteriormente, não está diretamente relacionada à atividade de ensino. 

Duas questões buscaram levantar o entendimento dos docentes acerca da 

questão previdenciária, e particularmente do regime de previdência complementar. A 

partir da sanção presidencial à Lei 12.618 de 2012, aquela passou a fazer parte da 

realidade dos servidores federais, ao criar a Fundação da Previdência Complementar 

do Servidor Público Federal (FUNPRESP). Doravante, passou a valer, para os 

servidores, o teto para o benefício previdenciário equivalente ao do INSS (setor 

privado), e aqueles que quiserem receber uma aposentadoria acima do teto deverão 

contribuir para o seu fundo de pensão, o Funpresp. 

A primeira destas questões perguntava simplesmente se o entrevistado sabia o 

que eram fundos de pensão. 73,1% dos docentes responderam “sim” à questão, contra 

25,9% que responderam não saber.  

Na questão seguinte, após o entrevistado ser informado simplesmente da 

aprovação da lei que instituía o fundo de pensão para futuros servidores (ingressantes 

no serviço público federal após a aprovação da lei), perguntou-se se ele concordava 
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com o novo regime previdenciário que vigoraria (benefício básico mais o benefício 

complementar pago pelo fundo de pensão). Aqui as opiniões se dividiram um pouco 

mais em relação à questão anterior. Embora 45,6% dos entrevistados tivessem 

declarado que não concordavam com o novo regime, 33,3% disseram não ter opinião 

formada a respeito, e 19,4% responderam que concordavam com o novo regime. 

Em busca de algum possível perfil para tais subgrupos e suas respectivas 

opiniões, foram feitos alguns cruzamentos de dados. Em alguns, como a faixa etária ou 

a filiação à ADUFU-SS, não houve correlação – as opiniões contrárias ou favoráveis 

aos fundos de pensão espalhavam-se mais ou menos uniformemente pelas faixas etárias 

e entre filiados e não filiados ao sindicato. 

Resultado mais interessante surgiu quando se trouxe o perfil político-ideológico 

e partidário dos entrevistados e comparou-se este com suas opiniões relativas aos 

fundos de pensão. Entre os docentes simpáticos ao PSDB e eleitores de José Serra a 

preferência pelos fundos de pensão é significativamente mais elevada do que a de 

quaisquer outros grupos de docentes. 62,5% dos simpatizantes do PSDB concordavam 

com o novo regime previdenciário, contra apenas 16,5% dos simpatizantes do PT, ou 

17,8% dos que não têm preferência partidária. 

Consultado sobre sua participação em consultas e exames médicos obrigatórios 

nos anos de 2010 e 2011, percebe-se que 78,6% submeteram-se às exigências, quando 

19,5% não. A submissão, seguramente deve guardar relação com a obrigatoriedade, 

uma vez que a mesma amostra não parece apresentar, em sua maioria (71,1%) 

problemas de saúde que justifiquem a visita ao profissional de saúde ou a realização de 

exames. Para comprovar o estado de saúde do público participante da pesquisa, basta 

dar nota de que os problemas dos sistemas digestório, respiratório, circulatório, 

nervoso, etc., sozinhos não alcançaram 2% dos apontamentos. Entre os que se 

encontraram em situação de saúde vulnerável, somente 12% se submeteu a perícia 

médica. 
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Tabela 6 – Problemas de saúde no trabalho relatado pelos docentes entrevistados (%) 

 N % 

Doenças do sistema nervoso 4 1,3 

Doenças do aparelho circulatório 4 1,3 

Doenças do aparelho respiratório 6 1,9 

Doenças do aparelho digestivo 5 1,6 

Lesões 3 1,0 

Doenças do olho 2 0,6 

Doenças do ouvido 1 0,3 

Doenças do sistema osteomuscular 2 0,6 

Outra 12 3,9 

Nenhum 219 70,9 

Em branco 41 13,3 

Não Respondeu 9 2,9 

Total 308 99,7 

Fonte: Pesquisa de campo. 

 

De todas as questões que envolvem a vida docente, sobretudo circunscritas às 

bandeiras históricas e recentes do movimento sindical desta categoria, salta aos olhos a 

importância que recebeu a carreira. Tal importância pode ser reconhecida quando se 

tateia a história do ANDES-SN, ou quando, mais contemporaneamente, visita-se o 

debate dos encontros nacionais da entidade, ou mesmo a pauta de sua última greve. 

Sobre esse tema, a maioria dos docentes da UFU, quase 65%, revela-se 

surpreendentemente satisfeita. Obviamente, o nível de satisfação não é uniforme e a 

pesquisa buscou captar a discrepância quando percebeu que daquele percentil, 15,9% 

estão muito satisfeitos, enquanto 49% estão pouco satisfeitos. No entanto, os 

insatisfeitos, somados os muito e os pouco insatisfeitos (16,6% e 13,3%, 

respectivamente), chegam a quase 30%.  

A satisfação com a estrutura da carreira docente do magistério superior, muito 

embora surpreenda, não significa a legitimação proporcional da carreira reestruturada 

resultante do movimento paredista de 2012. Deve-se ter claro que, findada a greve, 

emergiu uma nova carreira, com regras, níveis e classes alterados. A novidade satisfez 

um público menor, concentrando-se em 48,1%, sendo 5,8% muito satisfeitos e 42,2% 

pouco satisfeitos. Desta forma, também foi sensível a alteração dos níveis de 



40 

 

insatisfação, que chegaram a 43,2%. Ao que tudo indica, os docentes da UFU 

prefeririam uma carreira que contemplasse critérios de progressão amplos, não apenas 

a produção acadêmica (6,2%), o tempo de serviço (0,3%), ou a titulação (5,2%), mas 

todos concomitantemente (82,8%), a despeito do que defende parte da própria categoria 

docente. 

Novamente problematizando o nível de satisfação docente com sua carreira, é 

preciso levar em consideração que parcela da categoria teve ingresso recente, resultante 

do volume considerável de concursos a partir da segunda metade dos anos 2000.  

 

Tabela 7 – Comparação entre o vínculo atual e anterior de trabalho, segundo os docentes 

entrevistados (%) 

 N % 

A situação atual é melhor 148 48,1 

A situação atual é igual 25 8,1 

A situação atual é pior 10 3,2 

A situação atual é melhor em 

alguns aspectos e pior em outro 
67 21,8 

É meu primeiro vínculo 55 17,9 

Em branco 2 0,6 

Não Respondeu 1 0,3 

Total 308 100 

Fonte: Pesquisa de campo. 

 

Com efeito, os novatos, provavelmente egressos de regimes de contratação 

celetista, sem planos de carreira e sem as condições necessárias para o desenvolvimento 

da pesquisa (razão que atraiu vários para o magistério no ensino superior), 

estabeleceram parâmetros de comparação que permitem aprovar o ambiente que 

acabam de ingressar. Isso, com alguma chance de acerto, justifica a resposta majoritária 

(maioria simples) que percebe que a situação atual é melhor do que aquela em que 

mantinha vínculo trabalhista anteriormente (48,1%). São igualmente relevantes as 

percepções de que a situação atual é igual à anterior (8,1%), pior em relação à anterior 

(3,2%), melhor em alguns aspectos e pior em outros (21,8%) e, por fim, aqueles que, 

sem parâmetro de comparação, afirma ser este o primeiro vínculo (17,9%). 
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Sem perder de vista as bandeiras históricas do movimento docente, foi inquirida 

sobre a concepção que o entrevistado teria acerca do regime de contratação chamado 

de dedicação exclusiva. A posição histórica do movimento e presente na direção 

nacional do ANDES-SN, ou seja, a de que a dedicação exclusiva deve ser o principal 

regime de trabalho sem a possibilidade de flexibilização não foi majoritária e recebeu 

31,5% das indicações. No entanto, a posição defendida pela maior parte da amostra 

aponta para a dedicação exclusiva como principal regime, mas facultadas 

flexibilizações, inclusive abrindo a possibilidade de complementos salariais. As 

posições minoritárias indicavam que a dedicação exclusiva deveria ser uma opção 

(17,9%), dentre outras ou mesmo deveria acabar (2,3%)  

Quando questionados sobre certos condicionantes da remuneração, docentes 

demonstraram estar divididos, pois 43,5% acreditam que a participação em programas 

de pós-graduação stricto sensu justificaria incrementos na remuneração, rebatidos por 

48,7% que não concebem discriminação remuneratória em virtude deste critério. 

Todavia, maior discrepância aparece quando a participação em programas de 

pós-graduação stricto sensu é aventada como critério para uma existência de uma classe 

especial na carreira do magistério do ensino superior. Nesta seara, somente 23,1% 

reforçam a proposta governamental original que sugeria a classe de professor sênior 

exclusivamente para docentes vinculados aos referidos programas. Na outra ponta, 

encontram-se 66,2% dos docentes, que rechaçam a proposta governamental. Algo 

próximo a 10% do público entrevistado não tem opinião formada acerca da temática. 

Buscou-se, também, captar a compreensão que o corpo docente da UFU possui 

acerca da gestão das políticas públicas, direta ou indiretamente vinculadas ao ambiente 

universitário. Recorreu-se a duas modelagens institucionais polêmicas e empunhadas 

pelo governo federal, a primeira seria a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

(EBSERH), e a segunda a utilização de fundações estatais. 

Sobre a EBSERH, as alternativas sugeridas no questionário replicavam leituras 

já consolidadas por teóricos, correntes políticas e analistas. Sabia-se, a princípio, que a 

temática ganhou importância para o governo, atiçou sindicatos e movimentos sociais 

da área da saúde. Todas as posições encontraram algum rebatimento entre os 

entrevistados, mas o primeiro destaque a ser feito diz respeito ao número daqueles que 

sem opinião formada (26%) ou sem ter ciência da discussão (17,5%), ocupam quase a 
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metade da amostra (43,5%). Visões otimistas e pessimistas dividiram o restante da 

amostra. No campo das posições simpáticas à política governamental (20,7%), há os 

que entendem que a EBSERH é uma alternativa eficaz para pôr fim à contratação de 

pessoal via fundações e eles correspondem a 12,3% da amostra. Outros no mesmo 

campo, compreendem que ela significa a modernização da gestão hospitalar e a geração 

de conhecimento para a formação profissional (8,4%). No campo da oposição (31,8%), 

duas posições receberam destaque. Foram 9,4% aqueles que percebem na empresa uma 

tentativa de privatizar os hospitais universitários. Por outro lado, houve também os que 

reconhecessem que, muito embora a empresa seja estatal, ela mantém formas precárias 

de contratação (3,6%). Por fim, aqueles que entendem que a EBSERH aprofunda o 

desrespeito à autonomia universitária e à indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa 

e a extensão resumiram-se a 18,8%. 

Finalmente, sobre as Fundações Estatais, tramitando no Congresso Nacional 

sob o PL 92/2007, cujos objetivos passam por transferir a gestão de serviços públicos 

e de direitos sociais para a administração indireta, produzindo uma alternativa à gestão 

atual e à privatização por meio de Organizações Sociais, a amostra afirmou 

majoritariamente (69,2%) desconhecer a temática, restando a aproximadamente 27% a 

ciência acerca de tal proposição. 
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Considerações finais  

Pretende-se aqui fazer tão somente um esforço de síntese quanto aos dados 

principais encontrados pela pesquisa. 

Quanto à origem dos docentes da UFU, a grande maioria é procedente do 

próprio estado de Minas Gerais, sendo seguido por estados próximos geograficamente 

ao Triângulo Mineiro (São Paulo e Goiás). Trata-se de um grupo majoritariamente 

jovem (“31-40 anos” o maior subgrupo, seguido pela faixa de 41 a 50 anos), composto 

por indivíduos casados, com filhos, carro e casa próprios. 

Em relação à formação acadêmica, a maioria é composta por doutores. Sua 

trajetória de qualificação revela que a universidade é mais forte em programas de pós-

graduação situados na área de engenharias, relativamente às demais áreas. 

A maior motivação pela escolha da carreira do magistério superior federal é a 

possibilidade de pesquisar, seguida pelo ensino e estabilidade. É o segmento mais 

jovem de docentes quem puxa esta tendência. Em contrapartida, os docentes mais 

velhos priorizam o ensino. A maioria dos docentes entrevistados ingressou na 

instituição nos últimos 5 ou 6 anos. Mais de 60% ganham vencimentos entre 5 e 10 mil 

reais mensais, e declarou possuir um padrão de vida superior ao de seus pais ou 

responsáveis. 

Em relação às preferências político-ideológicas, deve-se ressaltar que mais de 

90% não são filiados a partidos políticos, e mais de 60% não têm preferência partidária. 

Já entre os filiados a agremiações partidárias, mais de 70% declaram serem filiados ao 

Partido dos Trabalhadores.  

Quase sete em cada dez docentes considera que o governo Lula melhorou as 

condições de vida da população.  A maioria é favorável a políticas como o REUNI, o 

ENEM e o ProUni. Em contrapartida, 45% deles são contrários à reforma que instituiu 

o Funpresp (seguidos por um número considerável de pessoas que não tinha opinião 

formada sobre o assunto). Finalmente, quase a metade desconhece ou não tem opinião 

formada sobre políticas como a da EBSERH e das Fundações. 
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Pouco menos da metade dos docentes é filiado ao sindicato (Adufu-SS), 3 em 4 

defendem a autonomia sindical, e a maioria considera mais importantes formas de luta 

como manifestações, marchas e protestos. 

Em relação às condições de trabalho, quase 8 em 10 entrevistados declarou 

trabalharem jornadas reais de mais de 40 horas semanais. Maior peso é conferido a 

atividades de pesquisa em relação às de extensão. Não obstante, 65% dos entrevistados 

consideram-se satisfeitos no atual vínculo, que consideram melhor do que o seu vínculo 

anterior de trabalho. 
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Anexo 1 – Edital de seleção dos entrevistadores de campo 
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Anexo 2 – Ficha de inscrição para seleção dos entrevistadores 
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Anexo 3 – Termo de compromisso dos entrevistadores 
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Anexo 4 – Termo de consentimento do pesquisado 
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Anexo 5 – Instrumento de controle de campo dos supervisores 

 

  



52 

 

Anexo 6 - Questionário 
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Anexo 7 – Manual do entrevistador 
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